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Humanidade espetacular: emancipação ou autodestruição virtual? 

Texto exposto em maio de 2004 na Universidade de São Paulo no I Seminário Margem Esquerda. 

Entendendo a temática: de volta à sociedade do espetáculo

Este artigo foi escrito, originalmente, para o 1 Seminário Margem Esquerda. Ele objetivava, antes de tudo, corresponder ao "espírito" do seminário - uma reflexão crítica sobre o mundo em que vivemos hoje - e ao próprio desafio de entender a realidade contemporânea não a partir do conforto das nossas teorias, mas a partir do desconforto que ela, realidade, provoca em cada um de nós, que procuramos compreendê-la.

Nesse sentido, o meu primeiro desafio foi decifrar o título, composto como ele está de conceitos tão caros à nossa teoria crítica. Um resgate dessa teoria se faz, portanto,- necessário para que, depois, ela seja confrontada com a nossa realidade. Assim, "humanidade espetacular" nos remete ao conceito de "sociedade do espetáculo" de Guy Debord (1). Por esse motivo, eu proponho um retorno aos tópicos principais desse conceito, embora o objetivo principal não seja discutir o autor, mas como se colocam as possibilidades emancipatórias, dadas as condições existentes hoje.

O ponto de partida - e o que é nuclear ao conceito de espetáculo em Debord - é a noção de valor, a sua crítica ao modo de produção capitalista e a sua conseqüente manifestação na contemplação passiva do mundo, da qual a televisão seria um dos sintomas dominantes. Com relação à forma-valor, Debord diz que, por ela, compreendeu os fatores constitutivos do espetáculo: que, na sociedade capitalista de produção de mercadorias, ocorre uma inversão do valor, a produção não se dá tendo em vista o seu conteúdo, seu valor de uso, mas visando ao valor de troca, valor esse determinado pelo trabalho investido em um produto cujo destino é a capacidade de ser vendido e de permitir, com isso, o ciclo da acumulação. A noção de contemplação passiva daí decorrente repousa na análise marxiana da separação do homem do produto do seu trabalho.

Portanto, para Debord, 
o espetáculo é o momento em que a mercadoria ocupou totalmente a vida social [e que] a imagem construída e escolhida por outra pessoa se tornou a principal ligação do indivíduo com o mundo que, antes, ele olhava por si mesmo, de cada lugar aonde pudesse ir. A partir de então, é evidente que a imagem será a sustentação de tudo... (2)
Referindo-se a essa leitura da sociedade como a uma "antropogênese negativa ou regressiva", Anselm Jappe aponta para o fato de que Debord queria denunciar que o predomínio do espetáculo leva a um grande empobrecimento da vida vivida, a um estado de "quase abolição da experiência individual" (3). É, portanto, na "crise da experiência" que podemos situar um dos principais pontos de chegada da crítica ao espetáculo em Debord.

A humanidade espetacular (e o virtual)

Desde a época em que Guy Debord cunhou o termo "sociedade do espetáculo" pela primeira vez, muita coisa mudou. E, embora o "espetáculo" ainda seja de fundamental importância para designar mos nossa época, o apego ao conceito, que nos remete a um estado de perplexidade e também à nossa dificuldade de nomear o novo, não pode evitar que insistamos na leitura dos aspectos que nos introduzem em uma nova etapa do capitalismo.

Como tratar, portanto, os tópicos da "humanidade espetacular" e do "virtual" a fim de procurarmos responder, nos tempos atuais, à questão da ruptura? Proponho seguirmos o fio da análise da imagem e da experiência - da maneira como os dois termos vêm sendo efetivados na prática -, a partir das transformações da realidade social arroladas acima, a ponto de Norman Denzin, parafraseando Guy Debord, afirmar que "a experiência vivida é o último estágio de reificação da commodity. Em outras palavras, a experiência vivida... tornou-se a commodity final na circulação de capital" (4).

Do império da imagem à "era do acesso"

Conforme já tive oportunidade de discorrer melhor em outro trabaIho (5), nossa sociedade tornou-se uma sociedade das imagens. Nesse sentido, Debord antecipou muito do nosso tempo quando apontou para o poder da imagem não apenas do ponto de vista do seu consumo social mas, especialmente, da sua força produtora de valor. A imagem, portanto, passou a promover uma forma de organização social da ilusão proveniente de transformações tecnológicas, de desafios concorrenciais e de transformações socioculturais. Por conta disso, iniciou-se um descolamento maior da imagem, que começou a ser veiculada sem ter, muitas vezes, nenhuma relação com o produto em questão.
Esse descolamento se operou de maneira tal que, nos anos 1980, foi elaborado um pensamento sobre uma forma de anúncio publicitário que começava a entrar em voga, a chamada "propaganda nonsense" (6), revelando como a nova configuração sociocultural dada pela imagem chegou a ponto de permitir que o mercado "jogasse" com essa exposição absoluta da ilusão e a ela correspondesse uma forma de consumo na qual o sujeito "sabe que consome ilusões, mas age como se não soubesse".

De lá para cá, vivemos um recrudescimento do fetichismo da mercadoria, ao que denominei de "fetichismo das imagens", procurando entender como nossa atual realidade social está sendo produzida, veiculada e apreendida com base em uma lógica da produção globalizada de imagens. Mas, tendo em vista que "nossas crenças precisam de um suporte, de uma certa materialidade", temos de considerar que, a uma organização social da ilusão corresponde sempre uma organização social da produção. Vejamos como isso vem acontecendo.
Como já disse, anda em curso um processo que tem gerado um deslocamento do valor, pois esse passa a se colar, cada vez mais, na imagem do produto. Com isso, o valor começa a flutuar em torno de uma comunidade de informação (7). Não que o valor trabalho tenha perdido seu sentido - pelo contrário, as fábricas terceirizadas do Terceiro Mundo comprovam isso -, mas, certamente, perdeu sua força na "nova organização social da ilusão", embaralhando, com isso, a questão do valor. Hoje, há uma valorização tão absoluta da imagem que o fetichismo da imagem inverte a busca pela espiritualização do corpo (tão característica do fetichismo da mercadoria) e, pelo contrário, o que vemos é a tentativa de materialização desse espírito (imagem), que anda à solta, em uma mercadoria. O fetichismo da imagem dá, então, um passo a mais e, para me referir a isso, vou parafrasear Slavoj Zizek e afirmar que o fetichismo da imagem "torna manifesta a estrutura fantasmática" da mercadoria. Pois essa "cena fantasmática", interpretada do ponto de vista da realidade social, indica, antes de mais nada, que o corpo-mercadoria passa a ser visto como desnecessário (assim como a mercadoria de exceção: o trabalhador). A imagem é que passa a ser compreendida como fonte de desejo e, portanto, de valor.

Portanto o suporte materialista para pensarmos os desdobramentos do fetichismo da imagem está na questão do valor, pois ele é o "real da ilusão", no qual estamos enredados. E foi em busca dessa compreensão, a partir de uma análise interna aos mecanismos do marketing na sociedade de consumo contemporânea, que constatei o estágio atual do fetichismo das imagens "coincidindo" com um momento do desenvolvimento econômico no qual se dá início a uma nova etapa comercial, em que a mercadoria se torna, de fato, desnecessária. Trata-se da "economia do acesso", uma forma de economia que promove o acesso a serviços e experiências, a fim de que se possa deles gozar. Ou seja: o capitalismo está entrando em uma nova fase na qual o acesso começa a ganhar predominância sobre a compra da mercadoria. E isso altera radicalmente a noção de propriedade, um dos elementos centrais do capitalismo industrial e do contrato social moderno. Assim como a questão do valor, veicula-se, agora, o valor dá experiência.

O mercado da experiência: do entretenimento à "espiritualidade"

A "comercialização da experiência" de que estou tratando aqui está mais diretamente relacionada aos anos 1960, quando o marketing já começara a fazer uso de uma certa "venda da experiência" atrelada à veiculação de anúncios de produtos nos quais a imagem ganhava destaque, pois, no "marketing das imagens", ao anunciar uma mercadoria fazendo uso de imagens de marca, o que se promove é um estilo de vida, uma certa experiência de comer, de ler, de tomar banho, de sentar, de cozinhar. Portanto o marketing passa a buscar que um produto seja comprado especialmente por causa da imagem que ele carrega e essa imagem torna-se a promessa da experiência que deve vir junto com o uso do produto.

Nesse caso, a experiência prometida, fabricada e oferecida ao consumidor deve ser, antes de tudo, uma "experiência de entretenimento". E o que está em jogo é a busca por gratificação imediata, por escape, por reações, em vez de contemplação, ou seja, por algo que possa ser divertido, fácil, sensacional, irracional, previsível (8). Algo que ficou evidente a partir daquilo que se denominou "indústria cultural", que, em um sentido restrito, significava, para seus autores (9), a produção em massa e para as massas de produtos culturais que gerassem entretenimento: filmes, músicas, programas de televisão, revistas.

E essa "cultura do entretenimento" tornou-se tão pregnante que a indústria cultural se tornou o modelo por excelência no interior de uma forma de capitalismo, industrial e fordista, a partir dos anos 1960, quando qualquer forma de indústria passou a fazer uso desse modelo na maneira como veicularia seus produtos e serviços, ou seja produzindo e veiculando imagens, estilos de vida, promessas de experiências - algo que passou a funcionar intensamente em todos os domínios da economia, com o desenvolvimento da cultura do automóvel, do fast-food, dos condomínios residenciais etc - atrelando o comércio à cultura.

Nesse estágio, o entretenimento vinha como contraponto a uma forma social marcada pela homogeneização de produtos fabricados em série, pela organização burocrática, disciplinar e pela procura por um tempo mais "leve", no qual a própria descrença pudesse ser suspensa. Essa aspiração foi, por um lado, rapidamente assimilada pelo mercado, que começou a "produzir experiência em série", e, por outro, gerou movimentos contraculturais, que levantaram a bandeira da "autêntica experiência do prazer" (o que, agora já sabemos, também foi assimilado, a seu modo, pelo mercado).

E, hoje, na "era do acesso", na qual já se procura veicular a própria experiência como produto, seja em que área for, que tipo de experiência corresponde a essa nova configuração sociocultural? Segundo os novos "mercadores da experiência", estaríamos em um outro estágio da indústria cultural, para além da imagem e do entretenimento. Representando essa corrente está a americana Melinda Davis - considerada uma das maiores pesquisadoras de tendências de consumo do mundo -, que, depois de uma extensa pesquisa de seis anos, na qual procurou entender "a nova cultura do desejo", nos mostra por que o marketing contemporâneo precisa estabelecer cada vez mais uma relação emocional com o consumidor, já que o que se busca hoje são emoções, são satisfações intangíveis, que produzam reações sensoriais. Segundo ela, nós estamos passando de uma cultura do entretenimento para uma cultura "da cura do estado de espírito", já que a necessidade de benefícios "psicoespirituais" "não é `apenas a necessidade mais poderosa do consumidor no momento; ela é, de fato, a última necessidade significativa que resta no mundo desenvolvido’” (10). Não por acaso, Davis vai dizer que, se, no primeiro momento da sociedade de consumo, o profissional de marketing tinha de ser um vendedor e, na era do consumo das imagens, um animador, agora o profissional de marketing terá de ser um "curandeiro".

Nas palavras de Davis estão alguns elementos objetivos e subjetivos para entendermos esse momento de passagem para uma "nova etapa da experiência": de um lado, ela é produto de uma nova fase do capitalismo, no qual não há mais nada para vender - é óbvio, àqueles que têm dinheiro para comprar. É em função disso que surge uma nova estratégia de marketing, na qual aquilo a que se visa não é mais a realização de vendas mediante o estímulo às compras - com propaganda em massa, por exemplo -, mas o controle do cliente que interessa, ou seja, o cliente torna-se o mercado, e o objetivo é captar e dirigir a sua atenção mediante o oferecimento de toda a gama de "experiências" ao longo de sua vida. Portanto o valor residirá em estabelecer um relacionamento de longo prazo com um cliente..." (11).

Do ponto de vista subjetivo, podemos partir do fato de que, quando o mercado assumiu o "marketing de libertação... do capital", como a isso se refere Thomas Frank (12), as rédeas de toda forma de manifestação do desejo foram soltas. Com isso, já não se trata mais de vociferar contra uma ordem disciplinar e repressora, mas, pelo contrário, vivemos em uma nova configuração social na qual se delegou ao sujeito a tarefa de "disciplinar a experiência". Em uma sociedade do "é tudo permitido", a cada um é imposta a tarefa da escolha e de correr o risco de até onde se pode ir. Trata-se de um risco calculado sob os parâmetros do mercado, que, a esse novo hedonismo que "conjuga prazer com temperança", oferece-lhe chocolate laxante ou café sem cafeína. Logo, o desfrute das coisas, desde que "sejam desprovidas de sua substância, daquilo que as torna perigosas", o que resulta no paradoxo da experiência sem risco, da crença sem paixão, da cultura sem comprometimento (13).

Mas o discurso da experiência, pelo mercado, tem o seu momento de verdade, pois ele coincide com um sentimento de desterritorialização (daquilo que Marc Augè chamou de "não-lugares" (14), de descontinuidades temporais, de descartabilidade, levando a uma busca por algo que dê sentido à permanente desconstrução e reconstrução de um "mundo real" que não consegue mais ter uma forma permanente, o que nos leva a pensar que essa constante ênfase na experiência é um mecanismo de lidar com o processo cada vez mais intenso de desmaterialização daquilo que tínhamos como o nosso mundo "real", transformando, no seu sentido mais profundo, a "experiência humana".

Mas a isso, como sintoma e protagonista do processo, o mercado está respondendo com uma nova forma de "experiência espiritual", da espiritualidade new age ao budismo ocidental, que, não por acaso, Slavoj Zizek afirma ter-se tornado a grande ideologia contemporânea - lembrando que, para Zizek, a ideologia, hoje, cada vez funciona mais como fetiche. A essas formas de espiritualidade softs, que "parecem mais do que prontas para servir à busca pós-modernista do prazer", Zizek prefere "um materialismo conseqüente" como uma forma de desenredar-se. Como isso é possível?

Emancipação ou autodestruição (virtual)?

O subtítulo leva-nos a um retorno ao pensamento de Guy Debord para, a partir do seu diagnóstico da sociedade do espetáculo, verificarmos que saídas possíveis o autor aponta, bem como os alcances e limites dessa proposta nos dias atuais.

A superação da sociedade do espetáculo, pela via da autodestruição do capital, apresenta-se como a primeira possibilidade, baseada na análise marxiana de que "o valor não pode conter a realidade, mas subordina-a a sua própria forma, destruindo esta última e, fazendo-o, destrói-se a si mesmo" (15). Portanto essa leitura tem suas raízes em uma das vertentes da leitura do pensamento marxista e, ainda hoje, é sustentada por autores como Anselm Jappe, que insiste em uma evidente crise das sociedades capitalistas no mundo desenvolvido, principalmente por causa do esgotamento da sociedade do trabalho e dos aspectos ligados à forma-valor: crise ecológica, impossibilidade da ação política, crise do sujeito constituído pelo valor (16).

Mas há algo que indique uma crise do valor, a ponto de ocorrer uma autodestruição do capital? Ao que tudo indica, as crises apontadas por Jappe estão sendo muito bem aproveitadas pelo capitalismo atual. A crise ecológica, por exemplo, tem-se tornado uma grande possibilidade que se abre tanto para novas alternativas de produção (reciclagem) quanto para novos tipos de serviço ligados a uma certa "responsabilidade social".

Quanto a uma possível crise da sociedade do trabalho, essa só pode ser constatada do ponto de vista de uma crise proveniente da dissolução de uma certa "experiência de classe" - na definição de E.P. Thompson -, possibilitadora de uma forma de crítica e de transformação. Do ponto de vista do capital, a partir de um olhar da sua periferia, Francisco de Oliveira (17) constata como 

Com a revolução molecular-digital como forma técnica principal da acumulação de capital, o fatiamento digital do mercado pode prosseguir sem que dê lugar a crises de realização, derivadas de uma superacumulação...

De uma tendência de acumulação que parte da periferia para o núcleo desenvolvido, o que se tem é uma forma, cada vez mais avançada de expropriação de todo o tempo de trabalho, mediante o uso seja do trabalho informal do Terceiro Mundo, seja do "trabalho abstrato virtual" dos serviços, seja, até mesmo, do inconsciente que passa a trabalhar para o capital. Daí a afirmação de Jeremy Rifkin de que a nova "economia da experiência" é "uma era em que a cultura se torna o recurso comercial mais importante, o tempo e a atenção se tornam a posse mais valiosa e a própria vida de cada indivíduo se torna o melhor mercado" (18). 

Diante disso, partindo do princípio de que o capitalismo não precisa ser fatalmente tomado como o estágio final do desenvolvimento humano, é preciso perguntar pela segunda via de superação da sociedade do espetáculo. Entramos, portanto, no terreno da crítica da alienação e da busca pela emancipação.

Voltando a Debord, havia nele um projeto libertário assentado em uma crítica a uma forma de experiência mediada pela imagem, na trilha de um sentimento de perda da "experiência autêntica", que teve em Walter Benjamin um dos seus principais representantes. Embora pertinente e correta, a leitura crítica dessa nova forma de alienação pela imagem apresenta um limite evidente em sua proposta emancipatória: a crença de Debord na possibilidade de uma libertação dessa forma de alienação pela via do saber, ou seja, de uma tomada de consciência crítica dos aspectos alienantes do espetáculo, portanto, de uma forma de subjetividade que pudesse a ele escapar. Nesse aspecto, como Jappe lembra bem, 

quando acredita que é possível, nas condições atuais, a existência de um sujeito por sua própria natureza "fora" do espetáculo, Debord parece esquecer o que ele mesmo declarou sobre o caráter inconsciente da economia mercantil .(19)

Pois, especialmente no terreno que Debord se propôs investigar, ocorre um estranho processo que faz com que o sujeito saiba que as imagens que consome são ilusórias, mas aja como se não soubesse. Trata-se de algo ainda mais evidente na maneira como se veiculam as mercadorias no mundo contemporâneo, quando o mercado joga com o fim da crença nessa adequação entre desejo e realidade, sem perda nem prejuízo diante de um consumidor que, embora saiba das ilusões contidas nas promessas de gozo pela via da mercadoria ou da sua imagem, consome assim mesmo.

E, no campo da teoria crítica, a constatação desse fenômeno não é algo tão novo assim. Alguns autores da Escola de Frankfurt já se haviam dado conta disso e recorreram à psicanálise freudiana para entender por que passamos a viver em uma forma social que produz homens capazes de reagir a "estímulos, dos quais, inclusive, sentem necessidade" (20). Pois, na psicanálise freudiana, o fetichismo nos revela uma forma de ilusão mais complexa, que tem o seu momento de verdade, ou seja, há uma ilusão que não deixa de negar uma certa realidade. Daí, o desmentido: "Eu sei, mas...".

Mas não se trata de uma ausência total de crença. É Slavoj Zizek quem vai refazer o empreendimento frankfurtiano a fim de compreender a ilusão inconsciente que sustenta o agir dessa posição aparentemente cínica. E é nesse ponto que podemos restabelecer a relação entre fetichismo e alienação: no "sabe, mas age como se ...", há uma ilusão inconsciente, contida no agir. Daí por que há um saber que pode ser, até mesmo, revelado. Esse desconhecimento é fruto de uma forma de alienação ligada a configurações históricas específicas e a uma forma de poder que a elas corresponde. No nosso caso, embora saibamos que existimos para além da imagem, estamos enredados em um modelo social no qual só nos inserimos como sujeitos mediante a imagem.

Assim as "ilusões de experiência" se sustentam: porque visam a uma subjetividade forjada por uma nova configuração sociocultural, marcada pelo esvaziamento das suas formas simbolicamente produzidas, colocando o problema muito sério de uma ausência de formação de ideais que marcara a sociedade até então no processo de estruturação identitária e colocando a todos em um vazio identificatório que a imagem vem responder como uma "ilusão de forma". Trata-se, portanto, de certa experiência "do vazio", gerando mais fetiche.

Chegamos, portanto, a um estágio tal que o fetiche ganha um estranho formato nessa nova era, tido como "do acesso": de não haver mais um objeto a ser consumido, mas apenas gozado. Diante de um quadro sociocultural assim configurado, que tipo de projeto emancipatório é possível?

Antes de mais nada, como afirma Zizek, um pensamento crítico que leve em conta a materialidade está longe de aceitar a tese de que a realidade toda é uma ilusão. É preciso insistir "no resto, numa rocha, num núcleo sólido que escapa ao espelhamento universalizado das aparências..." (21). É preciso buscar, portanto, saber onde está o real da ilusão nessa nova forma de organização social da ilusão, especialmente respondendo a isso de maneira diferente da que já encontrou o mercado, ou seja, apresentar uma alternativa ou um meio de se "desenredar" desse processo fetichista.

Não por acaso, na sua crítica à alienação contemporânea e no seu conseqüente projeto emancipatório, Zizek põe um acento muito forte na questão da experiência: partindo de uma crítica à já referida experiência de consumo de produtos "cujas propriedades nocivas foram suprimidas", passando pela "guerra sem baixas" (dependendo de que lado se esteja, é claro), pela "política sem política" e chegando ao "multiculturalismo tolerante-liberal, que retira toda a diversidade do outro para que possamos experimentá-lo" (22). A essas ilusões de experiência, Zizek propõe a "experiência do real", oposta à que o mercado oferece com suas ilusões fetichistas. Essa seria a única experiência capaz de provocar ruptura e, conseqüentemente, um rearranjo social. Mas ela não pode vir como um projeto posto a priori. Ela é produto do ato, do fazer-se. Resta, então, buscar os caminhos onde essa experiência é possível.
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